
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 140521000.639/91-70

SESSA0 DE 15 DE ABRIL DE 1993	 ACóRDA0 N9 108-00.144

RECURSO N9 73.ol - CONFRIBUIÇA0 soesnl. - Ex..n DE 1989

RECORRENTE - HosErwa_ GERAL E oRf0PeDICo DE BRASILIA S/A

RECORRIDA - D.R.F. em 2RnssLIA - DF

R.C.G

CONSTITUCIONALIDADE - Estão afastadas de
apreciação na esfera	 administrativa	 as
questóes de	 constitucional idade de 	 lei
regularmente editada.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO -
DECORRENCIA - Não se encontrando no processo
dito decorrente nova questão de fato ou de
direito é de ser mantida a decisão prolatada
no processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por HOSPITAL GERAL E ORTOPÉDICO DE BRASILIA

S/A	 •

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de voto. DAR provimento

parcial ao recurso, para reduzir' a multa de 150% para 50%, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

(Relatar) e PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, que votaram pelo

provimento integral do recurso. Designado para redigir o voto

vencedor o Conselheiro MARIO jUNQUESRA FRANCO jUNIOR.

Sala das Ses1a4s, em 15 de abril de 1993.

jACV 111 GUEDES FERREIRA	 -- PRESIDEN1E
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 14052/000 . 639/91 -78

ACÓRDA0 N2 108-00 .144

iliiki	 azia2 Ayse" "o . Mc ::: I Rn -7RANCO 3t1 INI I OR ---- R E i _ AT DR-- DE: s 1: ,..3NAD0
7/
Y lz" A s'i:H' -;,-,si :1: STO Ell	 'MANOEL FELIPE r„^ O BRANDÃO	 - PROCURADOR (7

SESSAO DE n , @
ti
ill , AN1995	 FAZENDA 11 ÁC1 ONAL

Mi Li

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os sequintes

Conselheiros: JOSÉ CARLOS PASSUELLO, EDSON V1ANNA DE BRITO,

REE:N(;TÀ cioNÇAI...vEs FAIAI con e ADE). MC) MAR') IHS 8 .11... tin „
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RECURSO N2: 73.231

ACÔRDA0 N2: 108-00.14q

RECORRENTE: HosPirAL GERAI E ORTOPÉDICO DE eRAssL y n s/A

RELATÓRIO

HOSPITAL GERAL E ORTOPÉDICO DE BRASILIA S/A, com

sede na SEPS QUADRA 710/910 S/N2 BLOCO "B", na cidade de

Brasília. DF„ inscrita no CSC sob n2 01.625.425/0001-59,

inconformada com a decisão monocratica que indeferiu sua

impuonaçãO recorre a este Colegiado.

Trata-se de tributação reflexa a título de

Contribuiçào Social, com base nos arts. 12 ao 49 de Lei n2

7.689/88. relativa ao exerci cio de 1989.

Impu gnando as fls. 16 o sujeito passivo requer o

apensamento deste ao processo principal e a consideração das

razOos apresentadas naquele.

A autoridade sin gular iulgou procedente a aça°

fiscal sob fundamento que aplica-me o decidido no processo matriz

ao que dele decorre.

No apeio de fls. 35/36 a Recorrente reporta-se às

razões arguidas na fase impuonatoria.

Lt o relatório.
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ACóRDA0 ND: 100-00.14H

VOTO VENCEDOR

Conselheiro MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, Relatot-ignado.

Peco Vênia ao Ilustre Conselheiro Relatar para

dele	 discordar	 quanto	 ctt	 possibilidade	 de,,	 na	 orbita

administrativa,	 conhecer-se	 da	 matéria	 de	 natureza

constitucional.

O afronta que a Lei n g 7.689/88 possa ter com

relação a sua aplicabilidade no próprio exercício de sua

publicaçao, frente aos dispositivos constitucionais, é matéria

reservada ao Poder Judiciário. Outrossim, decisbes exaradas em

processo com eficácia "interna corporis". não justificam que se

avance na competãicia deste Colegiada.

Pelo exposto. voto pelo provimento parcial do

recurso, para reduzir a muita de 150% para a de 50%, conforme

também decidido no processo matriz, do qual este é decorrente.

É o meu voto.

Drasilia-OF., em J. de abril de 1993

4:440 440

MAR :1 o	 Dou •A ERA • -) JUNIOR - 	 P, Tort-rest oHApo
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ACÓRDA0 N2: 108-00.141

VOTO VENCIDO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator.

Recurso tempestivo, dele conheço.

No caso sob exame, tendo presente o artigo 82 da

Lei n2 7.689. de 1988. a Contribuição Social incidiria sobre o

resultado apurado no período-base encerrado em 31 de dezembro de

1988, tomado como base de cálculo o valor do resultado do

exercTcío g antes do proviso pato o imposto de rendo (ort. 2P).

A Medida Provisória n2 22. da qual resultou a

mencionado Lei n2 7.689, de 1988, foi publicada no Diário Oticial

da União do dia 07/12/88.

Veda o artigo 150g 111, da ConstituicWo Federal a

cobrança de tributos incidentes sobre fatos - geradores ocorridos

anteriormente à vicfência da lei que os houver instituído ou

aumentado, o que implica concluir que a Contribui. çMo Social, cuja

Lei instituidora teve iniciada sua vicTE;ncia 90 (noventa) dias

após publicada no D.O.U., não pode incidir sobre os lucros

apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da lei ri g 5.172. de

1966, determina que a legislação tributária aplica-se aos fatos

geradores futuros, vale dizer. no pode a legislação tributária

incidir sobre fatos geradores ocorridos anteriormente ao inicio

de sua vig&ncia. O fato imponivel, no caso, ocorreu quando da
apuração do lucro, isto é, em :31 de dezembro de 1988.

l(r4-
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ACÓRDRO NO: 108-00.14 ,4	 -

A norma leoa! inserta no artigo 82 da Lei n2

7.689. de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados

acima, sendo 1 portanto, inaplicavel sobre os lucros apurados no

ano de 1988. base do exercício de 1909.

Voto, pois, peio provimento do 	 ecurso, para

afastar a incid6ncia da_portribuiç;Wo Sc cial no exercicio de 1989.
/

LUSZ AIDRTO CAVA 1 :1P -2EàRA - RELATOR
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